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Feminicídios deixam 

403 órfãos no DF

“À
s vezes, quando vou 
dormir, choro em si-
lêncio, lembrando da 
minha mãe.” A frase 

é de Amanda (nome fictício), 20 
anos, filha de uma das 18 mu-
lheres que foram vítimas de fe-
minicídio no Distrito Federal em 
2024. Ela é uma das 403 pessoas 
que ficaram órfãs por causa des-
se crime bárbaro, de 2015 até 30 
de setembro deste ano, segundo 
dados da Secretaria de Seguran-
ça Pública (SSP-DF) — 262 são 
menores de idade e 141 têm 18 
anos ou mais.

De acordo com Amanda, o im-
pacto da morte da mãe foi gran-
de. “Não só para mim e meus 
dois irmãos, mas para todos os 
familiares”, afirma. “Dura até ho-
je. Até porque não foi algo que es-
távamos esperando. Um dia está 
tudo bem e, no outro, recebemos 
a notícia dessa tragédia”, acres-
centa a jovem.

A morte da mãe fez com que 
ela se aproximasse mais dos ir-
mãos. “Estamos bem, apesar do 
sofrimento com a perda repenti-
na. Graças a Deus temos familia-
res que nos ajudaram muito. O 
mais novo está morando com o 
pai dele, assim como o de 15 anos. 
Eu não tenho familiares aqui em 
Brasília, então fiquei com a famí-
lia do pai do meu filho”, relata.

Amanda diz que tenta ser for-
te pelos irmãos, mas, quando es-
tá sozinha, costuma “botar para 
fora” o que sente. “Minha mãe 
era minha vida, era mãe e pai pra 
mim, tenho muito orgulho dela. 
Sempre batalhadora para dar tu-
do de bom para mim e meus ir-
mãos. Era nossa heroína e sem-
pre estará em nossos corações”, 
descreve.

Assistência imediata

Presidente da Comissão de De-
fesa dos Direitos da Criança, Ado-
lescente e Juventude da OAB-DF, 
Charles Bicca destaca que o dever 
de proteger as crianças e os ado-
lescentes não é só da família, mas 
também da sociedade e do Esta-
do. “Isso está muito claro no Art 
227 da Constituição Federal e es-
ses direitos devem ser efetivados 
com absoluta prioridade”, aponta.

“Por isso, também é dever 
do Estado implementar políti-
cas públicas que ajudem a aco-
lher os órfãos do feminicídio”, 
comenta Bicca. De acordo com o 
advogado, a atuação dos órgãos 
tem que ser conjunta, formando 
uma rede. “Isso agiliza os fluxos 
de atendimento e concessão dos 
benefícios a esses órfãos, que es-
tão em um momento de vulnera-
bilidade”, avalia.

Andréia Limeira Waihrich, ad-
vogada especialista em violên-
cia de gênero e violência contra 
criança, afirma que a sociedade 
deve criar redes de apoio comu-
nitário, oferecendo suporte psi-
cológico, educacional e financei-
ro aos órfãos do feminicídio. “É 
crucial promover a conscienti-
zação sobre a violência de gêne-
ro e incentivar o voluntariado e a 
solidariedade para integrar essas 
crianças em ambientes seguros e 
acolhedores”, observa.

De acordo com a especialista, o 
governo deve implementar políti-
cas de proteção social que garan-
tam assistência imediata e contí-
nua aos órfãos, incluindo acesso 
a cuidados psicológicos, educação 
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e moradia. “As políticas públicas 
atuais enfrentam desafios signi-
ficativos no acolhimento dos ór-
fãos do feminicídio”, ressalta An-
dréia (confira o quadro).

Suporte

Segundo Amanda, um dos ir-
mãos, o de 15 anos, foi o que mais 
sentiu a perda da mãe, inicialmen-
te. “Ele ficou muito tempo sem 
conseguir dormir e teve que tomar 
remédio para ajudar no sono”, res-
salta. Por isso, Amanda e os dois ir-
mãos foram incluídos em um dos 
programas do Governo do Distrito 
Federal (GDF) voltados aos órfãos 
do feminicídio, o programa Aco-
lher Eles e Elas (veja detalhes em 
Serviço), ativo desde dezembro de 
2023, que atende 153 crianças e jo-
vens, de acordo com dados da Se-
cretaria da Mulher (SMDF).

A secretária da pasta, Gisel-
le Ferreira, ressalta que, além da 

ajuda financeira, de um salário 
mínimo por órfão, o programa 
oferece atendimento psicossocial. 
“Nada substitui uma mãe, mas 
o Estado tem que estar presente 
para dar suporte e tentar quebrar 
esse ciclo que esses jovens, que 
também são vítimas, estão pas-
sando”, pontua. “A gente não quer 
que exista nenhum órfão, mas, 
enquanto houver, daremos esse 
apoio”, garante Giselle.

De acordo com o secretário de 
Segurança Pública do DF, Sandro 
Avelar, os órgãos governamentais 
fazem o que é possível para com-
bater os feminicídios. “Tentamos 
nos antecipar aos casos mais gra-
ves dando, por exemplo, aluguel 
social para as mulheres que são 
vítimas de violência, mas que não 
têm condição financeira para sair 
de casa, fazendo com que elas 
continuem com o autor”, explica. 
“O auxílio destinado aos órfãos 
do feminicídio demonstra a nossa 

preocupação em fazer o que está 
ao nosso alcance, para que o DF 
seja uma referência para o país”, 
acrescenta Avelar.

Outro programa do GDF, o Di-
reito Delas, da Secretaria de Jus-
tiça e Cidadania (Sejus), ofere-
ce acompanhamento psicosso-
cial, por meio da Subsecretaria de 
Apoio a Vítimas de Violência (Su-
bav), para os órfãos beneficiários 
do programa Acolher Eles e Elas. 
A secretária da pasta, Marcela Pas-
samani, ressalta que isso é essen-
cial, pois oferece o suporte emo-
cional e psicológico necessário 
para quem enfrenta esses traumas 
profundos. “Os núcleos do Direi-
tos Delas criam um ambiente se-
guro de acolhimento, promovem 
a resiliência por meio de inter-
venções específicas e fortalecem 
redes de apoio com familiares e 
comunidades. Além disso, traba-
lham ativamente para prevenir a 
revitimização”, detalha.

Feminicídio zero

Mesmo destacando a impor-
tância dos programas do GDF, 
a secretária da Mulher, Giselle 
Ferreira, comenta que a ideia é 
que o Acolher Eles e Elas “aca-
be”. “O programa teve data para 
iniciar, mas queremos que tenha 
data para terminar, pois quere-
mos chegar ao feminicídio zero 
no DF”, afirma.

“Para isso, trabalhamos com a 
prevenção, criando equipamentos 
públicos para nos aproximar ainda 
mais da mulher, além de campa-
nhas voltadas para homens, para 
que eles entendam que as mulhe-
res não são posse”, pontua Gisele.

Sandro Avelar, gestor da SSP-
DF, destaca que a pasta também 
tem esse “sonho”. “Enquanto hou-
ver um crime desses por aqui, não 
teremos o que comemorar, por 
mais que os índices estejam cain-
do”, aponta o secretário.

Serviço

o benefício do programa Acolher eles e elas 
é voltado para os órfãos em decorrência de 
feminicídio residentes do dF por no mínimo dois 
anos, menores de 18 anos ou até os 21 anos em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica. 
Para acessar o auxílio, é necessário apresentar 
uma documentação específica, incluindo boletim 
de ocorrência, comprovante de residência, 
uma declaração atestando o vínculo com o 
órfão, documentos pessoais do órfão e do 
responsável, além de uma declaração de 
vulnerabilidade. As famílias podem entrar em 
contato pelos telefones (61) 3330-3118 e (61) 
3330-3105. Após a confirmação do benefício, 
os órfãos receberão, no endereço indicado, o 
cartão-benefício no prazo de até 30 dias.

Fonte: Secretaria da Mulher

Onde pedir ajuda?

Ligue 190 — Polícia Militar do distrito Federal (PMdF). 
uma viatura é enviada imediatamente ao local. Serviço 
disponível 24h por dia, todos os dias. Ligação gratuita;

Ligue 197 — Polícia Civil do dF (PCdF);

E-mail — denuncia197@pcdf.df.gov.br;

WhatsApp — (61) 98626-1197;

Site — www.pcdf.df.gov.br/servicos/ 197/violencia-contra-mulher;

Ligue 180 — Central de Atendimento à Mulher, canal da 
Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres. Serviço 
registra e encaminha denúncias de violência contra a mulher 
aos órgãos competentes. A denúncia pode ser feita de forma 
anônima, 24h por dia, todos os dias. Ligação gratuita.

Ampliação da rede 
de abrigos e serviços 
especializados 
É crucial expandir a 
infraestrutura de abrigos 
seguros que possam acolher 
órfãos de feminicídio, 
garantindo que eles tenham 
um ambiente protegido. 
Além disso, é preciso 
treinar profissionais para 
lidar com as necessidades 
específicas desses órfãos, 
incluindo apoio psicológico 
e emocional, essencial 
para oferecer um cuidado 
adequado.

Apoio financeiro e 
psicológico de longo prazo 
Implementar programas de 
assistência financeira que 
garantam a estabilidade 
econômica dos órfãos, 
como pensões ou subsídios 
específicos, pode ajudar a 
cobrir despesas básicas e 
educacionais. também é 
necessário oferecer acesso 
a serviços de saúde mental, 
com psicólogos e terapeutas 
especializados, para ajudar 
os órfãos a lidar com o 
trauma e a perda.

Integração de ações 
intersetoriais 
Promover a colaboração 
entre os setores de 
saúde, educação, Justiça 
e assistência social para 
criar uma rede de apoio 
integrada que atenda a 
todas as necessidades dos 
órfãos, além de garantir 
que as crianças tenham 
acesso a uma educação 
de qualidade, com suporte 
adicional para aqueles que 
enfrentam dificuldades 
devido ao trauma.

Políticas de prevenção e 
conscientização 
Implementar campanhas 
para aumentar a 
conscientização sobre 
o feminicídio e suas 
consequências, visando 
prevenir futuros casos e 
educar a sociedade sobre 
a importância de proteger 
as vítimas em potencial 
e seus filhos. É preciso, 
ainda, incluir programas 
educacionais nas escolas 
que abordem a violência 
de gênero e promovam a 
igualdade e o respeito.

Apoio jurídico e  
proteção legal 
Facilitar o acesso a serviços 
jurídicos para garantir 
que os direitos dos órfãos 
sejam protegidos e que 
eles recebam a assistência 
necessária para questões 
legais, como tutela e 
herança. A revisão e 
fortalecimento das leis 
existentes, para garantir que 
ofereçam proteção adequada 
e recursos para órfãos de 
feminicídio, também são 
importantes.

Fonte: Andréia Limeira 
Waihrich, advogada 
especialista em violência  
de gênero e violência  
contra criança.

Melhorias

de acordo com a Secretaria de Segurança Pública, 262 são menores de idade e 141 têm 18 anos ou mais. A filha de uma 
das vítimas relata a dor de conviver com a perda. especialistas defendem a assistência efetiva e imediata do estado


